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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO RESKY JUNIOR SANTOS
ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, no qual se 
pleiteava o trancamento de ação penal pela suposta prática de roubo qualificado, com 
base na alegada nulidade de reconhecimento fotográfico e pessoal, por inobservância das 
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inobservância das formalidades do art. 
226 do CPP no reconhecimento fotográfico e pessoal enseja, por si só, a nulidade do 
processo e o trancamento da ação penal.

III. Razões de decidir
3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou prova de materialidade.
4. A ausência de formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade automática do 
reconhecimento, quando há outros elementos probatórios que sustentam a acusação, 
como filmagens do local do crime.
5. A análise de nulidade do processo em virtude de reconhecimento fotográfico demanda 
exame aprofundado de provas, o que é inviável na via do habeas corpus.
6. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
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apenas quando comprovada, de plano, a ausência de justa causa. 2. A inobservância das 
formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade automática do reconhecimento, 
quando corroborado por outros elementos probatórios. 3. A análise de nulidade do 
processo em virtude de reconhecimento fotográfico demanda exame aprofundado de 
provas, inviável na via do habeas corpus".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 41. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 160.901/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 03.05.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRANCAMENTO DE 
AÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, no qual se 
pleiteava o trancamento de ação penal pela suposta prática de roubo qualificado, com 
base na alegada nulidade de reconhecimento fotográfico e pessoal, por inobservância das 
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a inobservância das formalidades do art. 
226 do CPP no reconhecimento fotográfico e pessoal enseja, por si só, a nulidade do 
processo e o trancamento da ação penal.

III. Razões de decidir

3. O trancamento da ação penal é medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou prova de materialidade.

4. A ausência de formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade automática do 
reconhecimento, quando há outros elementos probatórios que sustentam a acusação, 
como filmagens do local do crime.
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5. A análise de nulidade do processo em virtude de reconhecimento fotográfico demanda 
exame aprofundado de provas, o que é inviável na via do habeas corpus.

6. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental que justifiquem a 
alteração da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível 
apenas quando comprovada, de plano, a ausência de justa causa. 2. A inobservância das 
formalidades do art. 226 do CPP não acarreta nulidade automática do reconhecimento, 
quando corroborado por outros elementos probatórios. 3. A análise de nulidade do 
processo em virtude de reconhecimento fotográfico demanda exame aprofundado de 
provas, inviável na via do habeas corpus".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 41. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 160.901/SP, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ, HC 652.284/SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 03.05.2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO NONATO RESKY 

JUNIOR SANTOS em face de decisão proferida, às fls. 174-180, que denegou o habeas 

corpus.

Consta dos autos que o agravante responde à ação penal pela suposta prática 

do crime previsto no artigo 157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, na forma do art. 70, 

ambos do Código Penal.

Nas razões do agravo, às fls. 185-194, a parte recorrente argumenta, em 

síntese, que o art. 226 do Código de Processo Penal não é apenas uma mera 

recomendação, mas sim de observância obrigatória, não merecendo validade quando suas 

formalidades não forem observadas.

Sustenta a nulidade dos reconhecimentos fotográfico e pessoal que não 

Documento eletrônico VDA45843609 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 26/02/2025 11:17:53
Código de Controle do Documento: c1def70a-eda7-4f80-9246-e22844773301



obedeceram as formalidades exigidas pelo art. 226 do CPP.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada com a concessão do habeas 

corpus.

O Ministério Público do Estado de Rondônia apresentou as contrarrazões às 

fls. 214-226.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 231-236 pelo não 

provimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Conforme exposto na decisão agravada, o trancamento da ação penal constitui 

medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade 

de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de 

extinção de punibilidade, a ausência de indícios mínimos de autoria ou de prova da 

materialidade.

A liquidez dos fatos, assim, constitui requisito inafastável na apreciação da 

justa causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro processual 

do habeas corpus ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu manejo pressupõe 

ilegalidade ou abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de plano. Nesse 

sentido:

"[...]
II - O trancamento da ação penal constitui medida 

excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade, ou a ausência 
de indícios mínimos de autoria ou prova de materialidade. Na hipótese, 
consoante os fatos descritos na denúncia, bem como de acordo com o 
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consignado no v. acórdão objurgado, não se pode concluir, com precisão 
inequívoca, que não existe a justa causa apta a possibilitar a 
continuidade da ação penal na origem.

III - In casu, conforme reconhecido pelo eg. Tribunal a quo, 
ao contrário do que assevera o Agravante, a denúncia descreve de forma 
pormenorizada a conduta do acusado, a qual pode se amoldar ao delito a 
ele acometido, de forma que torna plausível a imputação e possibilita o 
exercício da ampla defesa, com todos os recursos a ela inerentes e sob o 
crivo do contraditório. Convém observar, ainda, que, ausente abuso de 
poder, ilegalidade flagrante ou teratologia, o exame da existência de 
materialidade delitiva ou de indícios de autoria demanda amplo e 
aprofundado revolvimento fático-probatório, incompatível com a via 
estreita do habeas corpus, que não admite dilação probatória, 
reservando-se a sua discussão ao âmbito da instrução processual.

(...)
Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 

160.901/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
20/6/2022).

 

No caso concreto, o voto-condutor do acórdão combatido afastou a alegação 

de nulidade do reconhecimento fotográfico e de ausência de justa causa para a ação penal 

a teor dos excertos abaixo (fls. 17-19):

 
"De plano, ressalto que as formalidades previstas no artigo 

226 do Código de Processo Penal configuram recomendações que 
devem ser seguidas quando a realidade fática assim permitir.

Eventual inobservância ao referido comando normativo 
acarreta mera irregularidade, não passível de ocasionar a pretendida 
nulidade.

No mesmo sentido, o STJ já pacificou entendimento no 
sentido de que a ausência do procedimento previsto no art. 226 do CPP 
não enseja automaticamente nulidade de todas as demais provas dos 
autos quando há outros elementos aptos a afastar a dúvida:

(...)
Além disso, não merece prosperar a alegação do impetrante 

de que a denúncia se fundamentou exclusivamente no reconhecimento 
pessoal realizado na delegacia.

Adicionalmente a tal procedimento, verificou-se as filmagens 
do ocorrido por diversas câmeras do local (autos nº 0007651- 
85.2019.8.22.0501, ids. 96333103, 96333104, 96333105, 96333106, 
96333107), as quais permitem a identificação do paciente.

Levando-se em consideração as reiteradas práticas 
delitivas pelo paciente, concomitante com o reconhecimento pela vítima 
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e as filmagens das câmeras de segurança do local, conclui-se que a 
reunião de tais circunstâncias indicam a necessidade do curso da ação 
penal.

Portanto, tenho que as alegações trazidas pelo impetrante não 
são suficientes a ensejar o trancamento da ação penal.

Cediço que referido ato, em sede de habeas corpus, constitui 
medida excepcional que só deve ser aplicado nos casos de manifesta 
atipicidade da conduta, da presença de causa de extinção da 
punibilidade do paciente ou da ausência de indícios mínimos de autoria 
e materialidade delitivas, o que, ressalto, não é o caso dos autos.

(...)
Com efeito, diante da cognição estreita e própria do habeas 

corpus, não vejo argumentos capazes de justificar o deferimento da 
medida, uma vez que não foi demonstrada manifesta ausência de justa 
causa a ensejar o trancamento da ação penal.

Pelo exposto, denego a ordem."
 
 

Assim, eventual desconstituição de tais premissas demandaria aprofundada 

dilação probatória, totalmente incompatível com a via eleita.

Não se descure que, para a eventual concessão da ordem, far-se-ia necessário 

que o direito alegado pela Defesa fosse líquido – dispensando apuração probatória – e 

certo – indene de dúvidas.

In casu, ao cotejar as alegações vertidas na exordial com a fundamentação 

exposta no acórdão questionado, não se divisa a existência de ilegalidade ou 

constrangimento ilegal ao direito ambulatorial do agravante.

Isso até mesmo porque a pretensão defensiva não se mostra inconteste ou 

incontroversa à luz da normatividade aplicável à espécie e da moldura fático-jurídica 

delineada no aresto impugnado.

Sobre o tema da nulidade do reconhecimento pessoal ou fotográfico, ambas as 

Turmas que compõem a 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam-se à 

compreensão de que:

 
"o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por 

fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC 652.284/SC, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 3/5/2021).
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No presente caso, a análise sobre a questão da imprestabilidade do 

reconhecimento como prova apta da suposta autoria circunscreve-se ao exame de provas 

produzidas nos autos, o que é totalmente inviável na via eleita, consoante igualmente 

expressado pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado. Note-se que a Corte local 

mencionou a existência de diversas câmeras no local dos fatos, através das quais foram 

extraídas filmagens do evento delituoso.

Nesse passo, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses 

que demandam a incursão no acervo fático-probatório. A esse respeito:

 
"[...]
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O trancamento 

da ação penal, na via estreita do habeas corpus, somente é possível, em 
caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da 
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito (AgRg no RHC n. 120.936/RN, rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, D 
Je 25/6/2020).

[...]
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se admite o 

revolvimento fático e probatório para o fim de identificação da ausência 
de justa causa, matéria essa que deve ser destinada ao exame meritório 
originário.

[...]" (AgRg no RHC n. 167.526/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 
"[...]
4. O trancamento prematuro da ação penal somente é 

possível quando ficar manifesto, de plano e sem necessidade de dilação 
probatória, a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade, ou ainda quando se mostrar 
inepta a denúncia por não atender comando do art. 41 do Código de 
Processo Penal.

5. Conforme exaustivamente apontado pela Corte local, tem- 
se que, ao contrário do alegado, a inicial acusatória preenche todos os 
requisitos elencados no artigo 41 do CPP, pois delimita, de forma clara 
e precisa, a acusação que pesa sobre o recorrente e de que forma a 
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responsabilidade penal lhe é atribuída, possibilitando o pleno exercício 
do contraditório e da ampla defesa, motivo pelo qual não há como 
determinar o prematuro trancamento da ação penal em tela. Assim, 
qualquer conclusão no sentido de inexistência de prova apta para 
embasar o ajuizamento da ação penal demanda o exame aprofundado de 
provas, providencia incabível no âmbito do habeas corpus. A propósito, 
mostra-se acertada a conclusão da Corte local, proferida em sede de 
habeas corpus, segundo a qual as teses defensivas são típicas do mérito 
da ação penal e, como tal, devem ser alegadas e enfrentadas no processo 
respectivo, especialmente na por ocasião da prolação da sentença, a 
qual, no caso, encontra-se pendente.

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
RHC n. 179.078/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 28/8/2023).

 
 

Diante disso, não se constatou, de plano, a flagrante ilegalidade apontada pela 

Defesa nestes autos.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema:

 
"[...] 1. É assente nesta Corte que o regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos. [...]" (AgRg no 
HC n. 659.003/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 902.875 / RO
Número Registro: 2024/0113387-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00076518520198220501 08014372020248220000 76518520198220501 8014372020248220000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICHARD MARTINS SILVA
ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA
PACIENTE : RAIMUNDO NONATO RESKY JUNIOR SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO RESKY JUNIOR SANTOS
ADVOGADO : RICHARD MARTINS SILVA - RO009844
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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